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SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO


ATA DA VIGÉSSIMA PRIMEIRA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM VINTE E OITO DE AGOSTO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS 9 HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 7 DA ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II DO SENADO FEDERAL.

Às nove horas do dia vinte e oito de agosto do ano de dois mil e treze, na sala de Reuniões número 7 da Ala Alexandre Costa, Anexo II do Senado Federal, sob a Presidência do Senador Antonio Carlos Valadares, reúne-se a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo com a presença dos Senadores: Inácio Arruda, Ana Amélia, Benedito de Lira, Aloysio Nunes Ferreira, Ruben Figueiró, Maria do Carmo Alves, Vicentinho Alves, João Capiberibe, João Alberto Souza e Wilder Morais. Deixam de comparecer os Senadores: Wellington Dias, João Durval, Lídice da Mata, Romero Jucá, Ricardo Ferraço, Ciro Nogueira, Kátia Abreu e Armando Monteiro. Havendo número regimental, é declarada aberta a Reunião, dispensando-se a leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. Antes de dar início à da pauta da Reunião, o Presidente destaca a importância das reivindicações dos Municípios quanto à repartição dos gastos públicos, apresentadas na 16ª Marcha dos Prefeitos. Dando prosseguimento, a Presidência esclarece que conforme a Pauta previamente distribuída, a Reunião destina-se a deliberação de proposições. ITEM 1 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 49, DE 2013 (Não Terminativo), que “Altera a Medida Provisória n° 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, para ampliar o prazo de concessão dos benefícios fiscais do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) relativamente a empreendimentos na área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM)". Autoria: Senador José Sarney. Relatoria: Senador Romero Jucá. Relatório: Pela aprovação da Matéria com a Emenda nº 1, de autoria da Senadora Lúcia Vânia. Resultado: Adiada. ITEM 2 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 622, de 2011 (Terminativo), que "Altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para modificar os parâmetros de renegociação das dívidas oriundas de operações de crédito rural lastreadas em recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE". Autoria: Senadora Lídice da Mata Relatoria: Senador Benedito de Lira. Relatório: Pela aprovação do Projeto nos termos da Emenda nº 01-CRA (Substitutivo). Resultado: Adiada. ITEM 3 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO Nº 32, de 2013, que “Requer nos termos do art. 90, inciso II e art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, conforme dispõe o art. 104-A, inciso III, do RISF, programas, projetos, investimentos e incentivos voltados para o desenvolvimento regional, para discutir a gestão do Açude Epitácio Pessoa, mais conhecido como Boqueirão, em razão do longo período de estiagem ter comprometido o abastecimento de água perante o Município de Campina Grande – PB, com a presença dos seguintes convidados: I) Presidente e/ou Diretoria da ANA – Agência Nacional de Águas; II) Representante da Prefeitura de Campina Grande, III) Representante da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, iv) Representante da AESA – Agência Executiva de Gestão de Águas do Estado da Paraíba, V) Representante do Ministério Público Estadual da Paraíba, VI) Representante da UFPB - Universidade Federal da Paraíba, VII) Representante do Governo do Estado da Paraíba, VIII) Representante da Curadoria do Meio Ambiente de Campina Grande, IX) Representante da FIEP - Federação das Indústrias do Estado da Paraíba, e, X) Representante da Associação Comercial da Paraíba – ASCOMPB". Autoria: Senador Cícero Lucena. Resultado: Não Apreciado. EXTRAPAUTA ITEM 4 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO Nº 35, de 2013, que "Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, inciso II, da Constituição Federal, combinado com o art. 90, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública, desta Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR), com o objetivo de promover o debate sobre a segurança pública na fronteira, particularmente envolvendo o combate ao contrabando, ao descaminho e ao tráfico de drogas e armas na região fronteiriça do Brasil, especialmente com o Paraguai e a Bolívia. Convidados: Um representante do Ministério da Defesa; O Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal; A Diretora-Geral do Departamento de Polícia Rodoviária Federal; O Secretário da Receita Federal do Brasil e O Secretário Estadual de Justiça e Segurança Pública de Mato Grosso do Sul". Autoria: Senador Ruben Figueiró. Resultado: Aprovado. Fazem uso da palavra os Senadores Ruben Figueiró, Benedito de Lira e Senador Inácio Arruda, o qual sugeriu que a Audiência Pública, aprovada na forma do Requerimento nº 35/2013-CDR, seja realizada em conjunta com a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE), visto que o assunto, também, compete àquela Comissão. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião às dez horas e nove minutos, lavrando eu, Valter Simões dos Santos, Secretário Adjunto da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.

Senador ANTONIO CARLOS VALADARES

Presidente da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA

SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CDR (21ª Reunião Extraordinária)                                                                    28/08/2013


(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Há número regimental. Declaro aberta a 21ª Reunião Extraordinária da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, da 3ª Sessão Legislativa da 54ª Legislatura. 

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior da CDR.

Os Senadores e Senadoras que as aprovam, permaneçam como se encontram. (Pausa.)

A ata está aprovada e será publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com as notas taquigráficas. 

Conforme Requerimento nº 34, de 2013, aprovado em 21 de agosto, esta Presidência estará na cidade de São Paulo, no dia 4, para representar este colegiado na 50ª edição da Feira de Turismo das Américas, dia 4 de setembro, a convite da Associação Brasileira de Agências de Viagens. 

Esse evento é de suma importância, como já destaquei, para o turismo brasileiro. Estarão representados mais de 60 países, reunindo aproximadamente 30 mil pessoas. 

A 41ª edição da Feira de Turismo das Américas é considerada o maior evento do setor do continente americano, e é com essa visão que estarei, com muita honra, levando a opinião do Senado Federal e da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo para apresentar a todos. 

O evento acontecerá entre os dias 4 e 8 de setembro deste ano no Anhembi, localizado na Avenida Olavo Fontoura, 1.209, São Paulo. 

Os Senadores e também as Senadoras que se dispuserem a ir a esse encontro é só fazer o requerimento que nós aprovaremos, já que é de direito de todos. 

Quero comunicar e ao mesmo tempo convidar todos os membros da CDR para que nos dias 26 a 29 de setembro estejamos, juntamente com a Comissão de Turismo e Desporto e a Comissão de Viação e Transporte, ambas da Câmara dos Deputados, na Estância Ecológica Sesc Pantanal, Centro de Eventos Onça Pintada, no Município de Barão de Melgaço, Mato Grosso, para a realização, pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, CDR, do Seminário Novo Programa de Regionalização do Turismo: erros e acertos do desenvolvimento turístico regional no Brasil, conforme Requerimento nº 28, de 2013.

Para este seminário já está confirmada a presença do Ministro do Turismo, Gastão Vieira, significativo número de Deputados Federais. Espero contar também com a presença deste Colegiado. 

Antes de prosseguirmos, gostaria de expressar a nossa preocupação com relação à situação dos Municípios brasileiros neste momento de crise que estão vivendo. Sabemos que o desenvolvimento regional está diretamente correlacionado com o bom desempenho dos Municípios na área administrativa, na área social, na área socioeconômica, empreendendo esforços com receitas adequadas para a realização dos objetivos nacionais. 

E há tempo, venho defendendo que o Congresso Nacional precisa levar a sério a necessidade de uma nova concepção de nossa estrutura federativa. É preciso reequilibrar a balança, que tem, de um lado, as competências e atribuições da Administração Pública para a prestação de serviços públicos e, de outro lado, os recursos financeiros necessários para a realização desses serviços na quantidade e na qualidade exigidas para o bem-estar de nossa população. 

A rotina administrativa de nossas cidades é marcada pelo acúmulo de encargos e responsabilidades, sem que os Municípios, como entes da Federação, recebam a devida contrapartida. Vou dar o exemplo do que ocorre nos campos da educação e da saúde.

A Constituição Federal estabelece que o Município deverá atuar prioritariamente na educação infantil – creche e pré-escola às crianças de até cinco anos de idade – e no ensino fundamental, devendo assegurar ao estudante seu acesso universal e gratuito.

A Constituição também determina que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão em regime de colaboração. Isso significa, entre outras coisas, que a União deve incumbir-se de prestar assistência técnica e financeira aos Estados e Municípios para o desenvolvimento do seu sistema de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva, conforme especifica o inciso III do art. 9º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB.

A assistência financeira a que se refere à LDB, no entanto, não vem sendo prestada de forma a assegurar a efetividade máxima das normas constitucionais. 

Em 2008, a Lei nº 11.738 instituiu o piso salarial profissional nacional dos professores, definindo-o como valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das carreiras do magistério público da educação básica para a jornada de, no máximo, 40 horas semanais. O valor do piso nacional do magistério foi fixado em R$950, atualizados anualmente. 

A União deve, pela lei, prestar a devida assistência financeira aos Estados e Municípios no pagamento desse valor, quando o ente federativo não tiver condições orçamentárias para pagar esse montante.

Ocorre que os recursos federais para a integralização do piso nacional do magistério estão limitados a 10% da complementação da União com o Fundeb. Com isso, apenas os Municípios que recebem a complementação do Fundeb podem solicitar a integralização do piso.

São inúmeros Municípios, portanto, que não recebem a assistência financeira necessária, mas continuam obrigados a pagar o piso nacional do magistério, que é uma justiça que se faz aos professores.

Os Municípios acabam, muitas vezes, destinando todos os seus recursos para assegurar esse limite, a obrigatoriedade do piso salarial dos professores. Não sobra receita para quase nada. 

Os prefeitos, além de correrem o risco de ultrapassar o limite de despesa com pessoal previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, vêem-se na contingência de destinar a maior parte, senão a totalidade dos recursos do Fundeb, para a folha de pagamento, não sobrando recursos para investimentos na melhoria do ensino.

Na saúde, a União é o único ente da Federação que não se comprometeu, até agora, em aplicar um determinado percentual de suas receitas em investimentos mínimos em saúde pública.

Na regulamentação da Emenda Constitucional nº 29, de 2000, pela Lei Complementar nº 141, de 2012, os Estados ficaram obrigados a investir 12% da arrecadação com impostos, e os Municípios, 15%, como já impunha o art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Para a União, manteve-se a regra de aplicação do montante correspondente ao valor empenhado no exercício financeiro anterior, acrescido de, no mínimo, percentual correspondente à variação nominal do Produto Interno Bruto ocorrida no ano anterior.

A pauta municipalista, no entanto, pedia, e ainda pede, que a União aplique em saúde o mínimo de 10% de suas receitas brutas. Ocorre que os Municípios brasileiros, atualmente, já assumem a maior parcela de financiamento do SUS. 

A União, que, em 1980, respondia por 75% dos gastos com saúde, hoje com menos de 40%. Enquanto destina aproximadamente 7% de suas receitas à saúde, os Municípios destinam 22%, em média. Vale lembrar que a lei exige 15%. Ainda que seja um percentual mínimo, a realidade mostra que há uma grande desproporção nesses gastos. 

É legítima, portanto, a preocupação dos Municípios com a perspectiva de votação, pela Câmara dos Deputados, do projeto que estabelece o piso nacional dos agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias antes de uma análise mais detida das implicações legais e administrativas e dos impactos financeiros do projeto nos municípios. Estima-se que, se aprovado esse piso nacional em dois salários mínimos, o que consideramos altamente injusto, o impacto será de R$3,7 bilhões aos cofres municipais. É certo que o piso nacional dos agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias é uma exigência constitucional (art. 158, § 5º), que deve ser regulamentada, mas a Constituição também determina que a União deverá prestar assistência financeira, complementar, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o cumprimento do referido Piso Nacional. Atualmente, o Governo Federal repassa o valor de R$950,00 por mês aos municípios, por agente. Seria admissível repetir aquilo que já vem ocorrendo com o piso nacional do magistério? 

No programa Saúde da Família, para dar outro exemplo na área da saúde, um município gasta em torno de R$34 mil e, desse total, recebe um pouco mais de R$10 mil, segundo o Presidente da Confederação Nacional dos Municípios. Ou seja, sobra para os cofres municipais arcar com R$23 mil, em média, por equipe do programa Saúde da Família. O que estamos mostrando aqui é que o encargo, o peso maior da realização, da prestação do serviço de saúde e também da educação, está nos ombros dos Municípios. 

Teoricamente, como manda a Constituição no âmbito federativo, União, Estados e Municípios devem trabalhar conjuntamente para construir o País e solucionar os problemas da população. Todavia, na prática, essa norma não é respeitada. O Município, apesar de ser o principal executor das políticas públicas no âmbito da Federação, é o que recebe a menor quantidade de recursos. Cerca de 60% dos tributos ficam com a União, 25% ficam com os Estados e apenas 15% com os Municípios. Dessa maneira, além de ter de cumprir com todas as suas obrigações, o Município tem ainda de se submeter à dependência financeira da União e dos Estados. Na hora do pagamento das contas é o ente do qual se exige o maior sacrifício. As desonerações de imposto sobre os produtos industrializados e o impacto dos entes federados são um exemplo disso, é a chamada renúncia fiscal.

Segundo números apresentados pelo Presidente da Confederação Nacional dos Municípios, Paulo Ziulkoski, desde 2009, as concessões feitas pela União somam R$42,6 bilhões. A perda decorrente na receita dos Municípios, do Fundo de Participação, foi de R$10,02 bilhões, e a do IPI, de exportação, foi de R$1 bilhão. Em outras palavras, as concessões fiscais são feitas pela União, mas com a renúncia de receitas que pertencem aos Municípios. Os Municípios deveriam receber determinado montante, em termos de Fundo de Participação. Isso lhes é negado pela renúncia abrupta, inadequada, que é feita pela União, subtraindo receita dos municípios. Vale lembrar que, dos 5.568 municípios do Brasil, a maioria se sustenta por repasses do Fundo de Participação, formado por recursos oriundos desses impostos. Os mais afetados são especialmente os Municípios do interior, que não possuem receita própria e dependem quase que integralmente desses repasses. 

O Congresso Nacional discutiu e aprovou regra no âmbito da lei dos novos critérios de rateio do Fundo de Participação dos Estados, Lei Complementar nº 143, de 2013, prevendo que eventuais desonerações concedidas pelo Governo Federal apenas incidiriam na quota de arrecadação destinada à União, não sendo consideradas para efeito de repasses dos Fundos de Participação dos Estados e Municípios. No entanto a Presidência da República vetou esse artigo.

Na apreciação desse veto, na última semana, pelo Congresso, muito embora o “não”, ou seja, a rejeição ao veto e a consequente manutenção do texto aprovado pelo Congresso tenha prevalecido por ampla margem, ele não alcançou o número representativo da maioria absoluta de cada uma das Casas, que é necessário para derrubada do veto. Isto é: aquele veto que foi apresentado pela Presidência da República permitindo que o Governo Federal ou o Governo da União pudesse continuar fazendo a renúncia fiscal foi aprovado pelo Congresso Nacional contra os interesses dos Municípios brasileiros.

É preciso, portanto, caminharmos em busca de alternativas. Com base nesse modelo federativo desequilibrado, o que temos visto é que muitos Municípios vivem dificuldades financeiras e orçamentárias crônicas. Ora, como os Municípios não têm condições de realizarem obras de infraestrutura, devido a todo esse relatório que fiz, as emendas individuais dos Senadores e Deputados seriam uma alternativa pelo menos para minorar as dificuldades financeiras dos Municípios e a realização de algumas obras fundamentais para a execução dos seus projetos governamentais.

Ocorre que, nem assim, as emendas individuais são liberadas na devida conta. Foi preciso que o próprio Congresso Nacional, num ato de independência, de autonomia, para prevalecer a vontade da maioria, aprovou ontem o chamado orçamento impositivo das emendas individuais, mas destinando pelo menos 40% dessas emendas individuais ao setor de saúde, o que considero muito justo.

Então foi essa ação, não só do atual Governo, como de governos anteriores, incluindo não só o Governo de Lula, também o Governo de Fernando Henrique Cardoso, que depreciou, todos eles, a atividade legislativa, a importância dos Municípios no que diz respeito à liberação completa das emendas individuais.

Por isso, a reação do Congresso com a aprovação, na sessão de ontem, por ampla maioria, do orçamento impositivo destinando 1% do Orçamento Federal à execução dessas emendas.

Os prefeitos municipais, especialmente os de Municípios pequenos, não conseguem recurso sequer para cobrir suas despesas de custeio. Falta quase tudo para manter a máquina funcionando, o que emperra o desenvolvimento nacional lá na base da Federação, notadamente nas regiões do interior do País.

Como falamos em desenvolvimento, e está é uma comissão chamada Comissão do Desenvolvimento Regional e Turismo, olhamos para a situação dos Municípios, para a penúria em que vivem. Pudemos, então, verificar que esse desenvolvimento regional é um desenvolvimento regional desequilibrado, e a raiz do problema não está apenas na desigualdade tão apregoada historicamente, mas principalmente pela na falta de condições dos Estados e Municípios em realizarem obras de infraestrutura fundamentais para o alcance desse equilíbrio federativo. O que dizer da realização de obras e investimentos para a ampliação e a melhoria dos serviços públicos?

O resultado é conhecido e repercute profundamente na vida do cidadão: o abandono dos hospitais com prédios aguardando reformas, a falta de medicamentos e equipamentos, falta de estruturas das escolas, escassez de saneamento básico, deficiência de transporte escolar e o crescente índice de criminalidade. 

A consequência disso é inevitável, a população brasileira, com razão, ressente-se da qualidade dos serviços que lhe são prestados. Precisamos definitivamente mudar a mentalidade do Brasil e passar de uma estrutura concentradora de poder e de recursos nas mãos da União para uma estrutura que fortaleça os Municípios na prestação de serviços públicos.

A proposta que faço e tenho defendido é que a ampliação dos repasses aos Municípios seja acompanhada da obrigação de uma aplicação criteriosa desses novos recursos. Por exemplo, que se estabeleça um percentual razoável de que tais recursos deverão ser aplicados em despesas de capital com prioridade para investimentos estruturantes nos Municípios: saneamento básico, infraestrutura produtiva no campo e nas cidades, mobilidade urbana, tal como foi edificada esta regra quando da criação do Fundo de Participação dos Estados e Municípios, que depois foi abandonada, ainda no Governo militar. Da mesma forma, é preciso desconcentrar a Administração Pública para que ela seja organizada de forma mais harmônica pelo território e menos concentrada nos grandes centros urbanos, e, com isso, consiga chegar mais próxima do cidadão. E aqui vou retomar a questão da saúde. 

A qualidade dos serviços de saúde está entre as principais preocupações dos brasileiros, seja qual for a classe socioeconômica a que ele pertença. Muitas administrações municipais não tiveram continuidade porque os seus titulares, em face da situação caótica da saúde, perderam as suas reeleições ou não puderam fazer os seus sucessores. 

Devemos considerar que o problema da saúde é um problema de carência de recursos humanos. A falta de médico nas regiões afastadas dos grandes centros urbanos e um problema da falta de estrutura adequada para a atuação desses profissionais no atendimento da população. Enquanto a carência de médico vem sendo enfrentada pelo Programa Mais Médicos do Governo Federal – eu acho que é uma das faces do problema da saúde – a falta de médicos, principalmente os Municípios mais distantes deste Brasil gigante é um desafio que recai basicamente sobre os Municípios que precisam de apoio da União e no desempenho dessa missão. 

Uma sugestão que faço é que a UPAs, Unidades de Pronto Atendimento, sejam aparelhadas e adequadas para a realização de procedimentos mais simples como partos, pequenas cirurgias e exames de diagnósticos mais simples, radiografia, e tantos outros exames. Isso permitiria desafogar a demanda que se concentra nas unidades de atendimentos dos Centros Regionais e faria os serviços chegarem mais próximos a população permitindo um atendimento mais humanizado e mais eficiente porque estariam próximos da comunidade onde vivem. 

Prefeitas, prefeitos, gestores municipais e a população da quase totalidade dos municípios brasileiros têm-se reunido constantemente em suas comunidades para avaliar as inúmeras dificuldades administrativas locais, medir o tamanho da crise que as prefeituras estão enfrentando e buscar uma saída para melhorar a situação de penúria dos cofres municipais, aprimorar a gestão administrativa, melhorar a eficiência dos serviços e encontrar soluções mesmo diante desse cenário de escassez. Convém destacar que os dirigentes municipais têm sido incansáveis na luta para evitar o estrangulamento de suas administrações e a falência das prefeituras. As mobilizações de prefeitos são freqüentes a exemplo das diversas marchas de prefeitos que presenciamos aqui em Brasília. Elas são a prova de que os municípios não suportam mais conviver com o atual sistema de repartição dos gastos públicos.

A agenda legislativa da XVI Marcha dos Prefeitos, organizada pela Confederação Nacional de Municípios, destaca uma pauta prioritária composta por cinco itens: 

1 - o aumento de 2% do repasse ao Fundo de Participação dos Municípios; 

2 - a atualização do valor per capita dos programas federais nas diversas áreas, principalmente na educação, a exemplo do Programa Nacional de Alimentação Escolar, e na saúde a exemplo da estratégia de Saúde na Família;

3 – a compensação financeira pela União a Estados e Municípios nos casos de isenções ou subsídios tributários das receitas partilhadas a ponto de os municípios terem condições de honrar com a responsabilidade fiscal; 

4 – o encontro de contas entre débitos e créditos previdenciários dos municípios e o Regime Geral da Previdência Social sem retenções dos valores do Fundo até que essa condição seja sanada na Federação; 

5 – a regulamentação de serviços na Lei Complementar do ISS, de modo a dar mais clareza e transparência a essa competência municipal.

Lamentavelmente, a realidade que encontramos em quase todas as administrações interioranas é grave e demonstra que uma reestruturação federativa se faz urgente e necessária. Essa providência que vem sendo adiada, há anos, é o passo mais importante para que haja uma definição das relações entre União, Estados e Municípios e para que se estabeleça uma distribuição mais justa do dinheiro público entre os entes que constituem a base de sustentação do sistema federativo. No médio e no longo prazo é preciso ter em vista que essa crise não estancará enquanto não tomarem medidas concretas para uma divisão equitativa das receitas arrecadadas.

Faço esse registro para reafirmar que a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo está atenta para o problema, aberta ao debate e disposta a trabalhar para buscar a viabilização das soluções.

Apresentei algumas ideias neste pronunciamento e posso assegurar que essa discussão deverá prosseguir a fim de que encontremos os melhores critérios, ou seja, os critérios capazes de equalizar recursos e responsabilidades, meios e fins da forma mais justa possível. Dessa forma, encontremos o equilíbrio entre os entes da Federação em prol da realização de melhores serviços públicos e do melhor atendimento à população.

Há sobre a mesa o seguinte requerimento, de autoria do Senador Ruben Figueiró.

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO Nº 35, de 2013

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, inciso II, da Constituição Federal, combinado com o art. 90, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública desta Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR),com o objetivo de promover o debate sobre a segurança pública na fronteira, particularmente envolvendo o combate ao contrabando, ao descaminho e ao tráfico de drogas e armas na região fronteiriça do Brasil, especialmente com o Paraguai e a Bolívia. Convidados: um representante do Ministério da Defesa;O Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal; A Diretora-Geral do Departamento de Polícia Rodoviária Federal; O Secretário da Receita Federal do Brasil; e O Secretário Estadual de Justiça e Segurança Pública de Mato Grosso do Sul.

Autoria: Senador Ruben Figueiró

Consulto os Senadores que possam incluir esse requerimento na extrapauta. (Pausa.)

Como não há ninguém que se pronuncie, o requerimento está incluído na pauta.

Aprovada essa inclusão, o requerimento receberá o número 35 e será deliberado ao final desta reunião. Consulto ao Senador Ruben Figueiró se há algum reparo a fazer a esse requerimento, se ele é o efetivamente proposto por V. Exª, ou há mais alguma sugestão para ampliá-lo.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores desta comissão, eu preferiria, Sr. Presidente, manifestar meu respeito na discussão do requerimento. Não tenho, no momento, nenhuma proposição adicional ao que foi exposto e lido por V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Como não há quórum para votar os itens terminativos, incluo este requerimento imediatamente na discussão.

Caso V. Exª queira se pronunciar, concedo a V. Exª como autor.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Como não, Sr. Presidente.

Antes de iniciar a minha manifestação a respeito desse requerimento, eu gostaria de cumprimentar V. Exª pela profunda análise conjuntural que acaba de fazer a respeito de algumas realidades fundamentais para o processo de desenvolvimento do nosso País. Ouvi com muita atenção. E a um dos aspectos mais importantes dele – todos foram importantes – gostaria aqui de fazer aqui referência: V. Exª enfatizou muito a questão da distribuição dos recursos, sobretudo para os nossos Municípios brasileiros, que é uma preocupação primordial desta Comissão, segundo manifestações que tenho ouvido sempre, não somente de V. Exª, como do Senador Benedito de Lira. 

Lembro-me, Sr. Presidente, de quando eu tive a honra de participar da Assembleia Nacional Constituinte. Na oportunidade, ofereci uma emenda a uma das comissões temáticas que tratava da constituição tributária do nosso País. Apresentei uma emenda para o estabelecimento do chamado imposto único, ideia que depois foi repetida por vários Parlamentares das legislações ordinárias. 

O nome genérico era imposto único, mas, na realidade, eram três tributos: 1 - a chamada taxa, que se referia à tradição comercial, ou seja, você comprava uma garrafa d’água, pagava um determinado imposto que seria dividido, 50% para o Município, 30% para o Estado e 20% para a União; 2 - um imposto de importação e exportação, que seria, na época, administrado pelos próprios Estados, Municípios e União, 50% para o Estado, 30% para a União e 20% para os Municípios; 3 - e finalmente o Imposto de Renda, em que a União teria participação maior.

Mas a grande característica disso, Sr. Presidente, Sr. Senador Benedito de Lira, era que seria recolhido na boca do cofre, ou seja, no instante em que a pessoa efetuava o pagamento da mercadoria, fosse ela qual fosse, nesse mesmo instante seria distribuído para o Estado, o Município e a União de acordo com o percentual de cada um. Nós não teríamos, absolutamente, essa concentração de recursos nas mãos da União que está trazendo todas as dificuldades a que estamos assistindo. Hoje V. Exª bem explicitou que 60% dos recursos arrecadados vão para a União, 35% para os Estados e apenas 15% para os Municípios. Isso traz, sem dúvida nenhuma, uma desigualdade na distribuição dos recursos, que são públicos.

V. Exª abordou também a questão da educação. Entendo que a proposta do Senador Cristovam Buarque, que propõe a federalização na área do ensino fundamental, transformando, inclusive, o magistério numa responsabilidade exclusiva da União, ao promover a valorização salarial do professor, traria benefícios imensos também para a educação dos nossos jovens.

Mas, Sr. Presidente, fiz essas breves observações apenas para ressaltar a valiosa contribuição que V. Exª deu nesse seu pronunciamento. Aliás, todas as vezes que aqui compareço – e tenho comparecido com assiduidade –, tenho recebido grandes lições de uma pessoa que realmente conhece a realidade do nosso País. V. Exª não só honra o seu Estado como dignifica o Senado da República. Meus cumprimentos por isso.

Sr. Presidente, passo agora a justificar o meu requerimento, que solicita uma audiência pública nesta Comissão para tratar de uma questão de extrema importância e que diz da responsabilidade desta Comissão. O que eu desejo aqui é mostrar, através do depoimento dessas pessoas, dessas entidades que foram convidadas, que há a necessidade de se dar um apoio maior aos Municípios fronteiriços do País, que estão prejudicados inclusive no que diz respeito a recursos. 

Se não se der segurança à área de fronteira, evidentemente nós não teremos condições de promover a reabilitação dos Municípios brasileiros que ficam nessa faixa. Conforme afirmei aqui, a faixa de fronteira no Brasil tem 16 mil quilômetros de extensão. Desses, cerca de mil quilômetros estão no Estado de Mato Grosso do Sul. 

Eu disse aqui, Sr. Presidente, que a fronteira compreende área sensível, objeto de preocupação no que concerne à segurança e à defesa nacional. O Ministério do Exército tem realizado, na área do Comando Militar do Oeste, com frequência, diversos exercícios militares, inclusive com efetiva participação do contingente da Base Aérea de Campo Grande, do Ministério da Aeronáutica, da Base Naval de Ladário, no Rio Paraguai, do Ministério da Marinha. Essa frequência de missões do Ministério de Defesa é uma demonstração cálida de que essa região fronteiriça muito representa para a segurança nacional. 

Acrescenta-se essa preocupação às ações diárias da Polícia Rodoviária Federal, portanto permanentes, ao longo das rodovias federais que cortam o Estado de Mato Grosso do Sul, as BRs 060, 163, 262, 267 e 463, no combate ao tráfico de drogas, contrabando, descaminho de mercadorias, armas, munições, além de sua função precípua, de suas atividades de segurança das rodovias. Nesse trabalho, sempre atua de forma solidária a Polícia Federal, a Secretaria Estadual de Justiça e Segurança Pública de Mato Grosso do Sul e a Receita Federal. Daí por que o Governo Federal e o Senado da República, por esta Comissão, devem ficar atentos às particularidades da região fronteiriça, pois muitos dos problemas de segurança pública enfrentados nas grandes cidades têm relação direta com as atividades ilícitas conduzidas na fronteira. 

Essas, Sr. Presidente, são as razões fundamentais que me levaram a requerer a realização de audiência pública para a qual convido os representantes das entidades identificadas no caput deste. 

Sr. Presidente, entendo que a Comissão de Desenvolvimento Regional tem de ter uma participação efetiva na análise do problema e no oferecimento de subsídios para que o Governo da República tome providências no sentido de valorização e segurança dos Municípios que contêm as nossas fronteiras com os países latino-americanos.

Muito obrigado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Agradeço a V. Exª e o felicito pela apresentação desse requerimento, que é da maior importância, porque ele envolve a segurança pública nas áreas de combate ao contrabando, ao descaminho e ao tráfico de drogas e armas na região fronteiriça do Brasil. Esse requerimento revela a preocupação não só com o seu Estado, mas principalmente com todas aquelas ações criminosas que são desenvolvidas ao longo de 16 mil quilômetros de nossas fronteiras, que precisam ser combatidas a todo custo. 

Também quero registrar o meu agradecimento às generosas palavras de V. Exª proferidas quando de sua apreciação ao pronunciamento que aqui fizemos enfocando os interesses dos Municípios brasileiros que estão vivendo uma crise sem precedente em toda a sua história. Sabemos que V. Exª, passando como passou na Câmara dos Deputados por ocasião histórica da Constituinte, prestou relevantes serviços ao nosso País e tem autoridade suficiente para discorrer sobre qualquer tema relacionado aos interesses dos Municípios brasileiros. Agradeço a V. Exª, portanto.

Em votação o requerimento.

Os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado. 

Antes de encerrar a presente reunião, a palavra está franqueada. (Pausa.) 

Como nenhum dos Senadores deseja se manifestar, vou encerrar esta reunião, convocando uma outra para a próxima...V. Exª deseja a palavra? 

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – É só para indagação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Antes, Senador, eu gostaria de registrar que o nosso Senador Benedito de Lira, que é Presidente da Comissão de Agricultura, é um dos maiores defensores dos Municípios brasileiros. Essa é a razão por que está aqui como Senador da República. Na época, ele era considerado o patinho feio da campanha para Senador e, de repente, tornou-se o patinho mais querido do eleitorado de Alagoas.

Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Sr. Presidente, associo-me aos elogios que V. Exª fez ao eminente Senador Benedito de Lira. Ele tem até as feições, mas ele tem a vitalidade do pato – isso é que é muito importante. 

(Intervenções fora do microfone.)

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – V. Exª deve se sentir até feliz com o epíteto que lhe deram. Eu sou considerado lá no meu Estado como Formiguinha. E me honro muito com isso.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Igual ao Benedito de Lira.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – E o senhor sabe que isso me valeu muitos votos nas eleições? Nas seis eleições de que participei, em todas elas, o Formiguinha era lembrado. E, naturalmente, no seu Estado de Alagoas, V. Exª será lembrado também com esse epíteto tão honroso que tem.

Sr. Presidente, eu gostaria de fazer apenas uma indagação: V. Exª se referiu a que haverá uma reunião, um simpósio no Município de Barão de Melgaço no Estado de Mato Grosso, num parque ecológico?

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Exatamente. Sobre regionalização do turismo: erros e acertos do desenvolvimento do turismo regional do Brasil. E o Ministro do Turismo estará presente.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Quando será, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Será entre os dias 26 e 29 de setembro. Próximo mês.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Agradeço, então, a V. Exª.

Senador Benedito de Lira. 

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) – Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Governo/PSB - SE) – V. Exª foi um grande Presidente aqui da nossa Comissão, CDR, durante dois anos e agora preside uma das Comissões mais importantes para o desenvolvimento rural do nosso País, que é a Comissão de Agricultura, executando um grande trabalho, que tem motivado a admiração, o respeito e a consideração de todo o Brasil.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) – Eu queria cumprimentar V. Exª, que preside uma comissão que não é menos importante do que a que estou presidindo hoje. A Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo tem uma importância fundamental para o desenvolvimento da região e particularmente para incentivar o turismo neste País.

Lembro-me de quando presidi esta Comissão, em diversas oportunidades, tivemos reuniões com o Ministro da Integração Nacional e, consequentemente, com o Ministro do Turismo, porque a Comissão tem a função primordial de orientar, sugerir, propor e chamar para o debate, o que V. Exª tem feito muito bem.

Fiquei muito feliz quando,nas composições, no início desse período legislativo, me deram a informação de que V. Exª seria o Presidente da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo. Ninguém melhor, pela sua história, pela sua trajetória, pela sua perspicácia, pelo Senador que V. Exª é para o Brasil e particularmente para o Nordeste, especialmente para o Estado de Sergipe.

Realmente V. Exª fez uma observação que era absolutamente fundamental. Mas eu sempre disse que eleição ninguém ganha de véspera e muita gente que se diz eleita perde feio, porque faz composições políticas e se esquece de conversar com o povo, porque em última análise quem elege é o povo.

Quando fui disputar a eleição para Senador, realmente eu era tido como azarão. Eu até não gostava desse predicativo pejorativo. Então, fui conversar com o povo, como V. Exª faz, como faz meu querido Figueiró e todos aqueles que aqui estão. Ninguém se autoelege. Todos nós temos de fazer uma caminhada, uma combinação direta com a população. E confesso que, faltando 60 dias para a eleição, Senador Valadares, é preciso determinação e vontade.

Eu recebi informação do meu pessoal de marketing, que me diziam que uma ex-Senadora que passou por aqui; hoje, vereadora em Maceió, tinha 60,38% da intenção de votos e hoje o Presidente da Casa, Senador Renan Calheiros, tinha aproximadamente 40%. Eu tinha 6%, faltando 60 dias para a eleição. E eles me perguntaram: “Você vai ou fica?” Eu falei: “Vou.” Terminou a eleição, eu obtive a maior votação da história política de Alagoas. Um homem público nunca teve o número de votos que eu tive, para qualquer disputa não majoritária.

Então, fui o mais votado dos Senadores, e isso me deu muita responsabilidade. Eu tenho tido muito cuidado na condução deste mandato, para atender aos reclames da população e do meu Estado, um Estado pobre, encravado numa região difícil, como V. Exª sabe muito bem. E ontem eu conversava com alguns companheiros aqui, que me faziam ver que o Brasil mudou; realmente mudou, mas mudou tanto quanto e deveria ter mudado muito mais. 

Há mais de 500 anos, a nossa Região, por exemplo, não obteve maiores investimentos, porque esse Brasil cuidou apenas do Sul, Sudeste e um pouco do Centro-Oeste. Esqueceu-se do Norte e do Nordeste – o Nordeste, recentemente, deu uma respirada – onde vivem cerca de 30% da sua população e, na verdade, onde existe o maior contingente de pobreza do País.

Então, o Brasil deve muito ao Nordeste, muito.

E nós, que estamos aqui como representantes do Estado nordestino, temos de trabalhar mais do que os que representam outros Estados, para melhorar – ou diminuir, melhor dizendo – as desigualdades, o distanciamento.

Eu queria, com isso, dizer a V. Exª da minha alegria em conviver nesta Casa com os políticos mais relevantes do País, e, apesar da minha trajetória longa, Figueiró, aqui, aprendo todos os dias. Todos os dias aprendo uma lição. Quando ela é boa, faço tudo que possa conduzi-la para melhorar a qualidade de vida, para melhorar o IDH do meu Estado e do Nordeste brasileiro. Por isso, cumprimento o nobre Senador Valadares pela maestria na condução desta Comissão, considerando – e eu reclamava isso, V. Exª tem a mesma dificuldade – que a nossa agenda tem quatro, cinco Comissões no mesmo horário. Isso traz realmente dificuldade, inclusive, para quórum nas Comissões. Logicamente, é preciso desmistificar isso.

O que tem acontecido aqui? Duas ou três Comissões têm um quórum privilegiado todos os dias. As demais, tanto quanto as grandes Comissões, não – todos vão para a Comissão de Justiça e Comissão de Assuntos Econômicos. E logicamente as outras Comissões se ressentem exatamente da presença dos Exmos Srs. Senadores. E o Inácio Arruda, que é um dos grandes representantes do Nordeste brasileiro, sabe muito bem que é preciso haver essa compatibilização de horário para que possamos realmente participar não só da Comissão de Justiça, da Comissão de Assuntos Econômicos, mas da Agricultura, da CDR, enfim, porque todas as Comissões instaladas aqui são importantes, cada uma para o seu segmento.

Por isso, Presidente, mais uma vez, cumprimento V. Exª. Estamos juntos para ajudar a desenvolver e o nosso Nordeste crescer mais, e as pessoas lá vivendo tenham maior poder de viver com dignidade.

Essas eram as considerações que eu desejava fazer.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. (Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Senador Benedito de Lira, quero registrar que a presença de V. Exª tem sido uma constante nesta Comissão. V. Exª é um Senador assíduo, cumpridor das suas obrigações parlamentares e, mesmo diante das dificuldades de horários com outras Comissões, V. Exª sempre encontra um tempinho para homenagear todas as Regiões do Brasil, e o eleitorado de Alagoas demonstrou, mais uma vez, aquilo que sabemos: eleição e mineração só depois da apuração. E a presença do político perante o povo, perante o eleitorado é que atesta ou não a veracidade das pesquisas eleitorais, que, muitas vezes, são montadas, são organizadas pelas elites com o objetivo de prejudicar os candidatos com menos visibilidade, com menos recursos econômicos.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) Deixe-me fazer só uma observação.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. (Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Mas ainda bem que o povo sabe fazer justiça e uma delas é ter trazido V. Exª para o Senado.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) – E eu não sabia, Arruda e Figueiró, que também faziam manipulação de pesquisas. Fiquei assustado quando vi isso. Eu, por exemplo, enfrentei essa dificuldade, sabe, Arruda, a 60 dias, não, 15 dias antes da eleição, saíram três pesquisas, inclusive de um grande instituto, o Ibope – dois institutos de lá, do Estado, e o Ibope. E nas três, Inácio, a diferença de mim para os dois outros concorrentes era de 26 e 16 pontos. À noite, saiu outra pesquisa da Vox Populi. Talvez não tenham tido acesso para manipulação. Então, dos 26 que eu tinha, diminuiu para seis; no que eu tinha 16, passei dois. Quer dizer, fiquei assustado e pensei: “meu Deus, até isso eles fazem”.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – V. Exª aproveitou aquela que passou dois, não é?

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) – Hein?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – E V. Exª aproveitou aquela que passou dois.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) – Pois é. 

Então, o resultado é que, quando as pessoas, às vezes, dizem: “a pesquisa tal diz isso, diz aquilo”, eu digo : “rapaz, estou tão acostumado com isso, mas vá conversar com o povo, porque há muitos políticos neste País que se lembram do povo no dia da eleição, depois, têm medo de chegar perto do povo. Estes, realmente, têm que manipular as pesquisas para dar visibilidade a sua candidatura a qualquer cargo eletivo. 

Mas, Presidente, esse é o dia a dia da nossa atividade. Realmente, nós temos esse compromisso com a região. 

Espero que, antes de eu ir embora, possa ver essa região diferente do que estou vendo hoje. Confesso a V. Exªs que é uma das minhas angústias, Figueiró. Às vezes, fico observando, por exemplo, aqui, quando se o Governo faz algum programa. Agora mesmo nós temos aqui um programa de R$50 bilhões para mobilidade urbana. Estou muito preocupado com que esses recursos não fiquem localizados apenas no Rio e em São Paulo. As demandas são maiores do que lá, tanto quanto, proporcionalmente. Então, hoje, qualquer cidade do Brasil, média e grande, tem problema sério de mobilidade urbana. Nós ainda não temos projeto, mas eles lá também não têm. 

Outra coisa que me chama muito a atenção. Talvez seja um tema que deveríamos discutir. Infelizmente, vi agora que, com essas mobilizações nas ruas, esta Casa aprovou um bocado de projetos que, trocados por nada, o dono do nada pede volta e se esqueceu de tratar outros temas. 

Nós temos dificuldades, nobre Senador, no meu Estado, por exemplo, de fazer com que a educação melhore a sua qualidade de ensino e de que o magistério tenha um maior contingente de professores. Por quê? Porque se esbarra na Lei de Responsabilidade Fiscal. Responsabilidade fiscal para a segurança? Responsabilidade Fiscal para a educação? Responsabilidade Fiscal para a saúde? Então, você não faz nada, absolutamente nada. A responsabilidade fiscal não sai para os grandes Estados. Tenho batido muito nessa tecla. O PAC veio para ajudar os grandes. Tem aquela estória do Robin Hood, que tira do rico para dar ao pobre. Tem acontecido o inverso: você tira do pobre para dar ao rico. Então, é preciso que a gente trate desses assuntos. É um tema, Arruda, da maior importância. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal é interessante? É. Agora, tem de ter determinados parâmetros. Vou dar outro exemplo. Há um projeto que tramita aqui nesta Casa, de nossa autoria, que diz o seguinte: “Os Municípios de até 50 mil habitantes não poderão ficar privados de assinar convênios ou de receber repasses federais para as obras estruturantes no seu Município.” Por quê? Porque muitas e muitas obras estruturantes nos Municípios de pequeno porte, neste País, foram feitas com as emendas parlamentares, quer sejam de bancadas, que sejam individuais. 

Aí veio o PAC. São Paulo pode estar no PAC, pode estar no CAUC, mas é São Paulo. Então, o PAC manda todos os recursos para lá, não tem problema. No Rio de Janeiro a mesma coisa, no Paraná a mesma coisa, em Curitiba, enfim, nas grandes cidades. Os grandes projetos, os projetos de Governo, são direcionados para lá. E 93% dos Municípios brasileiros ficam à mercê de uma migalha. Até as emendas parlamentares não chegam. Por incrível que parece, Arruda, um Estado como o meu, o mais pobre do Brasil, no ano passado, perdeu mais de R$400 milhões de recursos federais, para os quais teriam de ter firmado convênio com os Municípios. Não foram porque até o dia 31 de dezembro mais de 80% deles estavam no CAUC. Como é que pode? 

Então, a gente vive pugnando por isso. Esta Casa tem esse compromisso porque é a Casa da Federação. São esses temas que deverão ser tratados aqui com mais veemência, com mais força, com mais determinação. Nós precisamos cuidar disso para tentar minimizar a diferença entre lá e onde nós estamos. Essa é a minha preocupação. Mas vamos continuar pedindo, brigando e lutando para chegar a esses entendimentos, a esses termos.

Sr. Presidente, desculpe-me por ter avançado nas manifestações de V. Exª, mas já ia saindo e vocês me provocaram. Então, tive de ficar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) - Ouvir V. Exª é sempre uma aprendizagem. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) - Concedo a palavra ao nosso Vice-Presidente, Inácio Arruda, antes de encerrar.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Brevemente, quero falar para destacar o trabalho que V. Exª desenvolve. Imagino... V. Exª esteve no Norte do País, V. Exª esteve na Bahia, esteve no Ceará. Voltou ao seu Estado para fazer um grande evento. Então, está trabalhando intensamente dentro do objetivo da Comissão. Às vezes, nós consideramos trabalho – e lá fora se considera um pouco isso – a imagem da sexta-feira, no final do dia, no plenário do Senado ou da Câmara dos Deputados. Fazem aquela imagem e jogam como se aquilo fosse a atividade do Parlamento brasileiro. A atividade do Parlamento brasileiro é intensíssima! Talvez não tenha parlamento no mundo com a atividade que nós temos. Chega a ser um exagero o que realizamos de atividade no Congresso Nacional tanto na Câmara como no Senado. 

Como eu tive a experiência de estar na Câmara e aqui – Bil esteve lá, Figueiró também esteve na Câmara e aqui – sei que temos uma atividade muito intensa, mas muito, muito intensa mesmo nas duas Casas. E V. Exª tem feito isso aqui, porque o trabalho é também o trabalho externo que a Comissão realiza. É uma segunda-feira em que os colegas convocam V. Exª para estar em outro Estado. E a população do Estado de V. Exª pergunta: “Ô, Senador Valadares, o que você está fazendo em Macapá? O que você está fazendo em Fortaleza? O que você foi fazer em Salvador, no Rio de Janeiro, em São Paulo?” E diz: “Fui cumprir minha obrigação, a da minha Comissão, com quem tenho responsabilidade, que presido e, portanto, tenho de responder aos colegas do Congresso Nacional, Senadores e também Deputados, porque nossa atividade, na hora em que aprovamos um projeto aqui, ele vai à Câmara dos Deputados. Então, você tem uma interface permanente com a Câmara dos Deputados”. Então, quero fazer esse registro.

Quando precisamos, em nossa Comissão, da presença dos Senadores, mesmo em concorrência com outras Comissões vamos lá e os trazemos. Quando foi necessário, às vezes, o Bil estava ali em outra reunião, eu o chamo e pego em sua gravata e o puxo para cá. O Figueiró é um freqüentador assíduo. A Comissão que concorre mais diretamente conosco está aqui ao lado, que é a Comissão de Infraestrutura. Então, tenho de voltar para lá imediatamente porque está sendo discutida a indicação de um diretor da Agência Nacional de Petróleo, mas antes houve a palestra da Diretora-Geral da Agência Nacional de Petróleo que há pouco tempo, antes de eu sair de lá, estava presente e respondendo às últimas indagações dos Srs. Senadores. Mas nós temos respondido, a Comissão tem respondido, pois tem aprovado requerimentos importantes. Agora mesmo V. Exª quer tratar da questão da segurança nas fronteiras, uma questão regional, porque atinge o Centro-Oeste, atinge o Norte, atinge o Sul e atinge o Sudeste. Sem se falar da fronteira da fronteira Atlântica, pois essa é complicada de se garantir segurança. Segurança é armar, o que é mais difícil, pois é preciso deslocar equipamentos muito mais sofisticados para garantir a segurança dessa fronteira atlântica. Imagino que entram aqui em nosso litoral para pescar do jeito que querem e o fazem de qualquer jeito. Uma frota americana passa aí do jeito que quiser sem pedir permissão, atravessa e pronto. Os ingleses também fazem isso. A França, aquele território pequeno, menor que o Estado de Minas Gerais, também quer passar por ali. É um atrevimento sem igual. Os colonizadores antigos, de quinhentos anos atrás que ainda acham que mandam e podem decidir guerra para atacar os outros a qualquer hora. Reúnem-se em um bureau e dizem que vão atacar fulano, vão atacar sicrano e derrubar governo tal. Ainda é assim... Nosso País, que é continental, V. Exª responde muito bem, aprovando o requerimento que tratará do assunto. Não sei se seria o caso de V. Exª, mesmo por ofício, convidar a Comissão de Defesa para poder participar conosco e reforçar. Se Figueiró concordar, a gente pode até fazer isso. Seria por ofício, nem precisaria de requerimento. É um acordo entre Presidentes, o que eu acho muito correto.

Já está aqui o representante, não do Ministério da Defesa, mas da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Seria um convite! Ele pode vir aqui, como convidado pelo Presidente, e acompanhar o debate que iremos realizar na CDR. 

Registro também, Sr. Presidente – e por último –, que está se realizando em Fortaleza um encontro – patrocinamos um bom debate aqui – do Integra Brasil, exatamente tratando da integração do Nordeste com as demais regiões brasileiras. Mostramos que o problema do Nordeste não é um problema nordestino, mas do Brasil: um problema nacional. Então, agora recebemos aqui a Drª. Nicole, o senhor se lembra muito bem, pois abriu aqui nossa reunião. 

Houve outros representantes daquele movimento que reúne Federações de Indústrias, Federações de Trabalhadores e de todos os setores. Agora, lá em Fortaleza, eles estão realizando um intenso debate que durará três dias. Começaram ontem, seguem hoje e vão até amanha na discussão, com todo o Brasil, com representações de indústrias de todo o Brasil, com Federações de Indústrias de todo o Brasil, das Federações da Indústria de todo o Brasil, e de trabalhadores. Pretendem inserir ainda mais o Nordeste dentro de um programa nacional. Infelizmente, não pudemos, fisicamente, estar presentes, porque o dia de ontem era dia de votação nominal no Senado Federal e também na Câmara. Hoje também será da mesma forma, e só amanhã, talvez no final do dia, possamos chegar a Fortaleza para também reforçar aquele movimento. Amanhã de manhã iremos sabatinar e votar a indicação do Procurador-Geral da República, e não poderemos sair daqui, pois é uma responsabilidade muito grande. 

Imagine que, se sairmos daqui, vão falar que faltamos a uma sessão muito importante. Quando você está lá, dizem: “por que você está aqui, se deveria estar lá?” E quando você está aqui, reclamam de você estar aqui e não lá. Então, há sempre essas dificuldades, próprias da nossa atividade parlamentar, de políticos que têm um mandato – há políticos que estão aqui na nossa sala, que ainda não têm um mandato. Pode ser que um dia tenham, mas são todos políticos, fazem política, falam bem, falam mal, fazem o que todo mundo faz na política, mas não têm um mandato. Então, a nossa responsabilidade aumenta em função desse mandato que recebemos do povo dos nossos Estados. Aqui buscamos representar sempre da melhor maneira possível os interesses das nossas regiões, dos nossos Estados, principalmente. 

Então, Sr. Presidente, queria fazer o registro, primeiro, do trabalho de V. Exª, e destacar que tem repercutido no meu Estado. Lá, no meu Estado, se dá conta do Senador Valadares presidindo a Comissão, e há os dos Amapá, repercutindo no Ceará. Então, em todo lugar repercute a atividade da presidência da Comissão de Desenvolvimento Regional, porque o tema que tem abraçado interessa muito às nossas regiões. 

Quando se trata da questão do turismo, nós, do Estado do Ceará, temos muito interesse. Em cada local que V. Exª estiver, vai repercutir no meu Estado, porque é um tema muito abrangente. Quanto a tratar da questão hídrica, nem se fala. No Ceará, quando falam em água, estamos correndo para saber onde ela está. A questão do desenvolvimento regional é muito presente, muito sentida entre nós, do Nordeste, especialmente no Ceará, pela dramaticidade da estiagem no Ceará, uma estiagem em cima de uma pedra. São 82% do território em cima de um cristalino. Dá para imaginar do que se trata estarmos a três graus da Linha do Equador e você ter três anos seguidos de estiagem. 

Quando a gente fala em estiagem em outras regiões, de três meses de estiagem, não se pensa, não se imagina três anos de estiagem, para sentir o drama que abate aquela região do nosso País. Mas nós temos aprendido a conviver com essa realidade. 

Portanto, Sr. Presidente, agradeço e digo que voltarei imediatamente, porque aqui é a nossa realidade. Sairemos da Comissão de Desenvolvimento Regional imediatamente para a Comissão de Infraestrutura e, da Comissão de Infraestrutura, imediatamente para a Comissão de Constituição e Justiça, que deve encerrar as suas atividades ao meio-dia, mas que nunca consegue terminar antes das 14 horas, prolongando-se, às vezes, até as 16 horas, emendando com a Ordem do Dia do próprio Senado da República. Serve também como uma espécie de regime forçado para os Senadores desta Casa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Agradeço a sua participação, sempre brilhante e informativa, Senador Inácio Arruda.

Está encerrada a reunião.

(Iniciada às 9 horas e 01 minuto, a reunião é encerrada às 10 horas e 02 minutos.) 
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